
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3121445 - PR (2025/0473367-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS

AGRAVANTE :
UNIMED  REGIONAL  MARINGA  -  COOPERATIVA  DE
TRABALHO MEDICO 

ADVOGADOS : FABIO BITTENCOURT FERRAZ DE CAMARGO - PR052665
CAMILA JORGE UNGARATTI RIBEIRO SUZUKI - PR061937
FERNANDO YUJI RIBEIRO SUZUKI - PR084969

AGRAVADO : GILBERTO DE ALMEIDA MARTHA 
ADVOGADO : LUIS GUILHERME VANIN TURCHIARI - PR020461

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  MEDICAMENTO.  OFEV
(NINTEDANIBE).  DIAGNÓSTICO  DE  FIBROSE  PULMONAR.
MEDICAMENTO,  CONQUANTO  DOMICILIAR,  ESSENCIAL  AO
TRATAMENTO  DA  ENFERMIDADE.  COBERTURA  OBRIGATÓRIA.
SÚMULA  N.  83/STJ.  REVISÃO  DE  FATOS  E  DE  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. Conforme o entendimento desta Corte Superior, os planos de saúde estão
obrigados  ao  custeio  do  NINTEDANIBE  para  o  tratamento  da  fibrose
pulmonar idiopática, pois o referido remédio "prescrito pelo médico assistente
é um antineoplásico oral, devidamente registrado na ANVISA, com expressa
indicação  para  tratamento  de  fibrose  pulmonar  idiopática,  sendo  abusiva  a
recusa  de  cobertura  do plano de  saúde,  com base  somente  na  ausência  de
enquadramento nas diretrizes de utilização da ANS, sem a devida indicação,
em contrapartida, de terapêutica alternativa eficaz e segura para a enfermidade
que acomete o paciente" (AgInt no AREsp n. 2.705.037/RN, relator Ministro
RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  14/10/2024, DJe  de
21/10/2024).
2.  A  discussão  sobre  a  eficácia  do  procedimento  e  a  necessidade  clínica
demanda reexame de provas, o que atrai a Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno não provido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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pulmonar idiopática, pois o referido remédio "prescrito pelo médico assistente
é um antineoplásico oral, devidamente registrado na ANVISA, com expressa
indicação  para  tratamento  de  fibrose  pulmonar  idiopática,  sendo  abusiva  a
recusa  de  cobertura  do plano de  saúde,  com base  somente  na  ausência  de
enquadramento nas diretrizes de utilização da ANS, sem a devida indicação,
em contrapartida, de terapêutica alternativa eficaz e segura para a enfermidade
que acomete o paciente" (AgInt no AREsp n. 2.705.037/RN, relator Ministro
RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  14/10/2024, DJe  de
21/10/2024).
2.  A  discussão  sobre  a  eficácia  do  procedimento  e  a  necessidade  clínica
demanda reexame de provas, o que atrai a Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno não provido

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 

Cuida-se  de  agravo  interno  interposto  por  UNIMED  REGIONAL

MARINGÁ – COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão monocrática
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de minha relatoria que conheceu do agravo em recurso especial e negou-lhe provimento

(fls. 810-814):

O recurso especial inadmitido foi interposto com fundamento no artigo 105,

inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ assim ementado (fl. 721):

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE.  SENTENÇA  DE
PROCEDÊNCIA.  NEGATIVA,  POR  PARTE  DA
OPERADORA  DE  PLANOS  DE  SAÚDE,  DE
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  DE  USO
DOMICILIAR. OFEV – NINTEDANIBE. DIAGNÓSTICO
DE  FIBROSE  PULMONAR.  MEDICAMENTO,
CONQUANTO  DOMICILIAR,  ESSENCIAL  AO
TRATAMENTO  DA  ENFERMIDADE.  NOTAS
TÉCNICAS  FAVORÁVEIS  DO  NAT-  JUS.
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTA  CORTE.
TRATAMENTO  DA  FIBROSE  PULMONAR  QUE
CONSTA,  ADEMAIS,  NA  PRÓPRIA  BULA  DO
MEDICAMENTO.  DEVER  DE  COBERTURA
AFIRMADO.  SENTENÇA  MANTIDA.  FIXAÇÃO  DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  RECURSAIS.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Não foram opostos embargos de declaração (fl. 810).

Nas  razões  do agravo interno,  a  agravante  sustenta  a  inaplicabilidade da

Súmula n.  83/STJ.  Alega que a  violação do  art.  10, VI e  §  4º,  da Lei  n.  9.656/1998

persiste, pois o caso trata de medicamento de uso domiciliar — hipótese de exclusão legal

de cobertura que não se confunde com a tese da taxatividade mitigada do rol da ANS. 

Argumenta que a orientação desta Corte, à luz do § 13 do art. 10 da Lei n.

9.656/1998, reconhece a prevalência das exclusões legais, não havendo falar em cobertura

obrigatória fora das hipóteses expressas.

Aduz que, mesmo sob o enfoque da mitigação do rol, os critérios não foram

preenchidos  no  caso  concreto,  diante  da  manifestação  desfavorável  da  CONITEC  à

incorporação do Nintedanibe (Ofev) para o tratamento de fibrose pulmonar.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou a submissão

do agravo ao colegiado da Turma.

A agravada não apresentou contraminuta (fl. 832).

É, no essencial, o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

A  controvérsia  cinge-se  ao  dever  de  cobertura,  por  plano  de  saúde,  do

medicamento Nintedanibe (Ofev), para tratamento de fibrose pulmonar. 

A  agravante  defende  a  existência  de  exclusão  legal  de  cobertura  para

fármacos de uso domiciliar (art. 10, VI e § 4º, da Lei n. 9.656/1998), a inaplicabilidade da

tese da taxatividade mitigada do rol da ANS e o afastamento dos óbices das Súmulas n. 7

e n. 83 desta Corte.

Contudo,  consoante  destacado  na  decisão  agravada,  o  acórdão  recorrido

alinhou-se  à  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ao  reconhecer  a

obrigatoriedade do fornecimento do Nintedanibe (Ofev), diante da comprovação de sua

imprescindibilidade e eficácia. Desse modo, incide o óbice da Súmula n.  83/STJ, como

demonstram  os  seguintes  precedentes  recentes,  que  versam  sobre  o  mesmo  fármaco,

prescrito para tratamento de condição semelhante:

CONSUMIDOR.  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PLANO DE SAÚDE. PACIENTE ACOMETIDO POR
FIBROSE  PULMONAR.  NINTEDANIBE.
ANTINEOPLÁSICO  ORAL.  COBERTURA
OBRIGATÓRIA.  DECISÃO  DE  ACORDO  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  83/STJ.  AGRAVO  CONHECIDO  PARA
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1.  Esta  Corte  possui  entendimento  no  sentido  da
obrigatoriedade de cobertura do medicamento Nintedanibe
para tratamento de fibrose pulmonar, por ser antineoplásico
oral  e  apresentar  eficácia  comprovada  para  essa
enfermidade, ainda que utilizado fora da indicação original
aprovada pela ANVISA. Precedentes.
2. No caso em epígrafe, o Tribunal de origem determinou o
custeio  do  medicamento  Nintedanibe  150mg  para
beneficiário de plano de saúde acometido por pneumonia de
hipersensibilidade fibrótica progressiva (CID J84.1), tendo
em  vista  laudo  médico  atestando  a  necessidade  do
medicamente para o tratamento da doença.
3. Estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta
Corte, o recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.
4.  Agravo  conhecido  para  negar  provimento  ao  recurso
especial.
(AREsp  n.  2.899.175/PE,  relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 23/3/2026, DJEN de 26/3/2026.)
(grifei)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE. FIBROSE  PULMONAR.

Documento eletrônico VDA58955846 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 07/08/2026 16:41:18
Código de Controle do Documento: f23661b8-c2da-4533-8c76-657148103ddf



NINTEDANIBE.  CUSTEIO.  POSSIBILIDADE.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
I. Razões de decidir
1. Conforme o  entendimento  desta  Corte  Superior,  os
planos  de  saúde  estão  obrigados  ao  custeio  do
NINTEDANIBE para o tratamento da fibrose pulmonar
idiopática,  pois  o  referido  remédio  "prescrito  pelo
médico assistente é um antineoplásico oral, devidamente
registrado  na  ANVISA,  com  expressa  indicação  para
tratamento  de  fibrose  pulmonar  idiopática,  sendo
abusiva a recusa de cobertura do plano de saúde, com
base  somente  na  ausência  de  enquadramento  nas
diretrizes de utilização da ANS, sem a devida indicação,
em  contrapartida,  de  terapêutica  alternativa  eficaz  e
segura  para  a  enfermidade  que  acomete  o  paciente"
(AgInt no AREsp n. 2.705.037/RN, relator Ministro RAUL
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 14/10/2024, DJe
de 21/10/2024).
II. Dispositivo
2. Recurso especial não conhecido.
(REsp  n.  2.253.931/SP,  relator  Ministro  Antonio  Carlos
Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  16/3/2026, DJEN de
20/3/2026.) (grifei)

PROCESSUAL  CIVIL  E  CONSUMIDOR.  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.  JULGAMENTO
ANTECIPADO  DA  LIDE.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  LIVRE
CONVENCIMENTO  MOTIVADO.  FORNECIMENTO
DE  MEDICAMENTO.  NINTEDANIBE.  FIBROSE
PULMONAR  IDIOPÁTICA.  NATUREZA
ANTINEOPLÁSICA  ORAL.  USO  DOMICILIAR.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. EXCEÇÃO À REGRA
DE EXCLUSÃO. REGISTRO NA ANVISA. SÚMULA
83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1.  Não  configura  cerceamento  de  defesa  o  julgamento
antecipado  da  lide  (art.  355,  I,  do  CPC)  quando  o
magistrado, na condição de destinatário da prova, entende
que  os  elementos  documentais  presentes  nos  autos  são
suficientes para a formação do seu convencimento.
2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido
de que a exclusão de cobertura para medicamentos de uso
domiciliar não se aplica aos fármacos antineoplásicos orais
e correlacionados, nos termos do art. 12, I, "c", e II, "g", da
Lei n. 9.656/1998.
3. O medicamento Nintedanibe, embora prescrito para uso
domiciliar  no  tratamento  de  fibrose  pulmonar  idiopática,
possui  natureza  de  antineoplásico  oral  e  registro  na
ANVISA,  o  que  torna  obrigatório  o  seu  custeio  pela
operadora de plano de saúde.
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4.  A  recusa  de  cobertura  fundada  exclusivamente  na
ausência de previsão no Rol de Procedimentos e Eventos
em Saúde da ANS é abusiva quando demonstrada a eficácia
do tratamento à luz da medicina baseada em evidências e
presentes  os  critérios  de  flexibilização  estabelecidos  pela
Segunda Seção nos EREsps n. 1.889.704/SP e 1.886.929/SP.
5.  Estando o acórdão recorrido em total  harmonia com a
orientação jurisprudencial consolidada nesta Corte Superior,
incide o óbice da Súmula 83/STJ.
6.  A  análise  das  teses  recursais  que  demandam  o
revolvimento do substrato fático-probatório é  inviável  em
sede de recurso especial, conforme o enunciado da Súmula
7/STJ.
7. Recurso especial desprovido.
(REsp  n.  2.246.848/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta  Turma,  julgado  em  9/3/2026, DJEN de
16/3/2026.) (grifei)

DIREITO CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO  DE  SAÚDE.  MEDICAMENTO
ANTINEOPLÁSICO  DE  USO  DOMICILIAR.
COBERTURA.  IMPRESCINDIBILIDADE.
ABUSIVIDADE  DA  NEGATIVA.  SÚMULA  83/STJ.
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME:
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu  o  recurso  especial  manejado  por  operadora  de
plano de saúde, inconformada com acórdão do Tribunal de
origem que reconheceu a obrigatoriedade de fornecimento
de medicamento de uso domiciliar, prescrito para tratamento
de fibrose pulmonar idiopática, bem como a condenação por
danos morais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é devida a
cobertura,  por  plano  de  saúde,  de  medicamento
antineoplásico  de  uso  domiciliar,  prescrito  para  doença
grave; e (ii) saber se está caracterizada a ocorrência de dano
moral decorrente da negativa de cobertura do fármaco.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  jurisprudência  do  STJ  é  firme  no  sentido  de  que  é
obrigatória  a  cobertura  de  medicamentos  antineoplásicos
orais, de uso domiciliar, registrados na ANVISA e prescritos
por  profissional  médico,  ainda  que  utilizados  fora  das
diretrizes  da  ANS  ou  em  caráter  off-label,  quando
imprescindíveis  à  preservação  da  vida  do  beneficiário
(AgInt no REsp n. 2.083.955/PB, DJe de 20/12/2023; AgInt
no REsp n. 2.016.928/RN, DJe de 18/12/2023).
4. A recusa de cobertura do medicamento Nintedanibe,
prescrito  para  tratamento  de  fibrose  pulmonar
idiopática, configura conduta abusiva, por tratar-se de
antineoplásico  registrado  na  ANVISA,  com  indicação
terapêutica compatível e ausência de alternativa eficaz

Documento eletrônico VDA58955846 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 07/08/2026 16:41:18
Código de Controle do Documento: f23661b8-c2da-4533-8c76-657148103ddf



(AgInt  no  AgInt  no  AREsp  n.  2.647.779/SP,  DJe  de
11/4/2025; AgInt  no  REsp  n.  2.125.701/SP,  DJe  de
14/2/2025).
5. A existência de prescrição médica e de registro sanitário
no  país  afasta  a  possibilidade  de  recusa  com  base  na
taxatividade do rol da ANS, em consonância com a Lei n.
14.307/2022 e  precedentes  desta  Corte  (REsp  n.
2.205.881/SP, DJe de 15/5/2025).
6.  Nos  termos  da  jurisprudência  do  STJ,  a  negativa  de
cobertura de tratamento essencial pode ensejar dano moral,
configurado pelo sofrimento imposto ao paciente e risco à
sua  integridade  física  e  emocional  (AgInt  no  REsp  n.
2.016.007/MG, DJe de 20/4/2023; AREsp n.  2.794.316/RJ,
DJe de 9/5/2025).
7.  A revisão da conclusão do acórdão recorrido quanto à
existência de abalo moral demandaria reexame do conjunto
probatório, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
8.  O  acórdão  recorrido  está  em  harmonia  com  a
jurisprudência do STJ,  sendo inviável  o conhecimento do
recurso especial pela alínea "c", conforme Súmula 83/STJ.
IV. DISPOSITIVO
9. Agravo não conhecido.
(AREsp  n.  2.940.859/MG,  relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Terceira Turma, julgado em  22/9/2025, DJEN de
25/9/2025.)(grifei)

DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE.  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO.
FIBROSE  PULMONAR  IDIOPÁTICA.  NINTEDANIBE.
COBERTURA OBRIGATÓRIA. RECURSO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em
agravo de instrumento manejado pela operadora de plano de
saúde  (CASU/UFMG),  que  reformou  decisão  liminar  do
juízo de primeiro grau, a qual determinara o fornecimento
do  medicamento  Nintedanibe  100  mg  ao  autor,
diagnosticado com fibrose pulmonar idiopática.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  verificar  a
obrigatoriedade da operadora de plano de saúde de fornecer
o  medicamento  Nintedanibe  para  tratamento  de  fibrose
pulmonar idiopática.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
firmou entendimento no sentido da obrigatoriedade de
cobertura  do  medicamento  Nintedanibe  para
tratamento de fibrose pulmonar, por ser antineoplásico
oral  e  apresentar  eficácia  comprovada  para  essa
enfermidade,  ainda  que  utilizado  fora  da  indicação
original aprovada pela ANVISA  (REsp n.  2.205.881/SP,
relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  DJe  de  15/5/2025).4.  A
recusa  da  operadora  fundamentada  exclusivamente  na
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ausência de previsão no rol da ANS é considerada abusiva,
conforme  precedentes  que  admitem  a  mitigação  do  rol,
desde que presentes  os  critérios  definidos  nos  EREsps n.
1.889.704/SP  e  n.  1.886.929/SP  (AgInt  no  REsp  n.
2.116.953/DF,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  DJe  de
6/5/2025).5. O medicamento Nintedanibe, embora prescrito
para uso domiciliar, enquadra-se na exceção legal do art. 12,
I, "c", e II, "g", da Lei n. 9.656/1998, sendo antineoplásico
oral e, por isso, de cobertura obrigatória pelo plano de saúde
(AgInt no AREsp n. 2.647.779/SP, relator Ministro Ricardo
Villas  Bôas  Cueva,  DJe  de  11/4/2025).6.  A  ausência  de
alternativa  terapêutica  eficaz  e  a  prescrição  médica
específica para o tratamento da doença grave autorizam a
concessão judicial  da medicação, ainda em sede de tutela
provisória (AgInt no REsp n. 2.125.701/SP, relator Ministro
Humberto Martins, DJe de 14/2/2025).
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.188.918/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de
15/8/2025.) (grifei)

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.
AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE
SAÚDE.  PRESCRIÇÃO  DE  NINTEDANIBE.
TRATAMENTO  DE  FIBROSE  PULMONAR
IDIOPÁTICA.  DEVER  DE  COBERTURA.
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO
NESTA CORTE SUPERIOR. RECURSO ESPECIAL NÃO
PROVIDO.
1.  O  acórdão  estadual  está  em  consonância  com  a
jurisprudência desta Corte no sentido da obrigatoriedade do
fornecimento do medicamento Nintedanibe para tratamento
de fibrose pulmonar, por se mostrar imprescindível e eficaz
à conservação da vida e saúde do beneficiário.
2. Recurso especial não provido.
(REsp  n.  2.205.881/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 12/5/2025, DJEN de
15/5/2025.)

CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
PLANO DE SAÚDE. MEDICAMENTO NINTEDANIBE.
PACIENTE  DIAGNOSTICADO  COM  FIBROSE
PULMONAR  IDIOPÁTICA.  INDICAÇÃO  MÉDICA.
NEOPLÁSICO ORAL. COBERTURA OBRIGATÓRIA.
1. Discute-se nos autos a obrigatoriedade de a operadora de
plano  de  saúde  custear  o  medicamento  Nintedanibe  para
tratamento de fibrose pulmonar idiopática.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  que  concluiu  pela
obrigatoriedade  do  fornecimento  do  medicamento
Nintedanibe  para  tratamento  de  fibrose  pulmonar,  por  se
mostrar  imprescindível  e  eficaz  à  conservação  da  vida  e
saúde do beneficiário.
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3. Ademais, a Corte de origem não logrou afastar o uso do
medicamento  para  o  caso  específico  da  paciente,
considerando o risco de câncer de pulmão e a ausência de
alternativa  terapêutica  para  a  enfermidade,  o  que  torna  a
recusa abusiva.
4.  Hipótese  em  que  "a  operadora  ré  não  comprovou  a
existência de alternativa terapêutica para a doença da autora
ou que o tratamento pleiteado é ineficaz" (AgInt no AREsp
n.  2.470.713/RJ,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024).
5. O medicamento em discussão (Ofev 150mg/dia "Esilato
de Nintedanibe") é um antineoplásico oral, com indicação
expressa para o tratamento da doença grave que acomete o
beneficiário, de modo que a recusa de cobertura com base
somente  na  ausência  de  enquadramento  nas  diretrizes  de
utilização da ANS para o tratamento de fibrose pulmonar,
sem a indicação, em contrapartida, de terapêutica alternativa
eficaz e segura para a enfermidade que acomete o paciente,
afigura-se  abusiva,  aplicando-se  aqui  a  mesma  ratio  dos
medicamentos off label. Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.125.701/SP, relator Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em  10/2/2025, DJEN de
14/2/2025.)

Ademais,  a  modificação  do  acórdão  impugnado  quanto  à

imprescindibilidade do tratamento, no caso concreto, demanda reexame de fatos e provas,

providência vedada em recurso especial pela Súmula n. 7/STJ.

Nessa linha, cito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE. REVISÃO DE FATOS E PROVAS E REEXAME
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS  N.  5/STJ  E  7/STJ.
ELETROCONVULSOTERAPIA  (ECT).  DEVER  DE
COBERTURA. SÚMULA N. 83/STJ
1. A  discussão  sobre  a  eficácia  do  procedimento  e  a
necessidade  clínica  demanda  reexame  de  provas  e
cláusulas contratuais, o que atrai as Súmulas n. 5 e 7 do
STJ.
2.  É  firme  a  orientação  jurisprudencial  de  que,  havendo
cobertura  para  a  doença,  cabe  exclusivamente  ao  médico
assistente  a  escolha  do  tratamento  e  do  medicamento
adequado,  não  podendo  a  operadora  limitar  os  meios
terapêuticos disponíveis. Súmula n. 83/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.940.989/SP,  relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 18/5/2026,
DJEN de 21/5/2026.) (grifei)
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DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  PLANO  DE  SAÚDE.
NEGATIVA  DE  COBERTURA  DE  TRATAMENTO.
OXIGENOTERAPIA  HIPERBÁRICA.  DANO  MORAL.
SÚMULA 83 STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de
que o rol de procedimentos da ANS é, em regra, taxativo,
podendo  ser  mitigado  em  casos  excepcionais,  desde  que
atendidos  critérios  técnicos,  como  a  inexistência  de
substituto terapêutico eficaz e a comprovação da eficácia do
tratamento à luz da medicina baseada em evidências.
2.  No  caso  concreto,  ficou  demonstrada  a  urgência  do
tratamento  de  oxigenoterapia  hiperbárica,  a  ausência  de
substituto  terapêutico  eficaz  e  a  comprovação  de  sua
eficácia,  sendo  abusiva  a  negativa  de  cobertura  pela
operadora do plano de saúde.
3. A recusa indevida de cobertura de tratamento emergencial
por parte da operadora de plano de saúde, além de agravar o
sofrimento  físico  e  emocional  do  beneficiário,  configura
conduta  abusiva  e  enseja  reparação  por  danos  morais.
Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. A modificação da conclusão do Tribunal de origem sobre
as  premissas  estabelecidas  demandaria  o  revolvimento do
suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede
de recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp  n.  2.240.042/MT,  relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, julgado em 2/3/2026, DJEN de 11/3/2026.)

Assim, em que pese o esforço argumentativo, entendo que a ausência de

qualquer  novo  subsídio  trazido  pelo  agravante,  capaz  de  alterar  os  fundamentos  da

decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy
Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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